
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO sobre o Projeto de lei n.º 580, de 2012


De autoria do nobre Deputado Feliciano Filho, o projeto em epígrafe objetiva instituir a “Segunda Sem Carne” em restaurantes, lanchonetes, bares, escolas, refeitórios e estabelecimentos similares que exerçam suas atividades nos órgãos públicos do Estado.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 131ª a 135ª Sessões Ordinárias, de 28 de setembro a 04 de outubro de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo instituir a “Segunda Sem Carne”, em restaurantes, lanchonetes, bares, escolas, refeitórios e estabelecimentos similares que exerçam suas atividades nos órgãos públicos do Estado, proibindo o fornecimento de carnes e seus derivados às segundas-feiras, ainda que gratuitamente. 

A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de Lei, entendemos que a presente medida é de natureza administrativa, competindo ao Governador, na qualidade de Chefe da Administração Pública, propô-la segundo critérios de oportunidade e conveniência por ele apreciados, nos termos do artigo 47, II, da Constituição do Estado.

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou no mesmo sentido:

“EMENTA:Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei do Estado do Rio grande do Sul. Instituição do Pólo Estadual da Música Erudita. 3. Estrutura e atribuições de órgãos e Secretarias da Administração Pública. 4. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. 5. Precedentes. 6. Exigência de consignação de dotação orçamentária para execução de lei. 7. Matéria de iniciativa do Poder Executivo. 8. Ação julgada procedente.” (ADIN 2808/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 24/08/2006,) 

 
Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 580, de 2012.



Sala das Comissões, em 



       Deputado AFONSO LOBATO
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